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§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e 
favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho 
de igual valor.

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência 
e qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusive nas 
etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão 
profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de 
aptidão plena.

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e 
ao acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos 
de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais 
oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com 
os demais empregados.

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade 
em cursos de formação e de capacitação.

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de 
trabalho e emprego promover e garantir condições de acesso e de 
permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao 
empreendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação 
da pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, 
quando necessárias.

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E REABILITAÇÃO PROFISSIO-

NAL

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas 
completos de habilitação profissional e de reabilitação profissional 
para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou 
retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua 
vocação e seu interesse.

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de 
reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades 
e habilidades de trabalho.

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo 
destinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de 
conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão 
ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento 
profissional para ingresso no campo de trabalho.

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional devem ser dotados de 
recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, 
independentemente de sua característica específica, a fim de que 
ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter 
perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional deverão ser oferecidos em 
ambientes acessíveis e inclusivos.

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional 
devem ocorrer articuladas com as redes públicas e privadas, 
especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos 
os níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou 
diretamente com o empregador.

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por 
meio de prévia formalização do contrato de emprego da pessoa 
com deficiência, que será considerada para o cumprimento da 
reserva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado 
e concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado 
o disposto em regulamento.

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional 
atenderão à pessoa com deficiência.

SEÇÃO III
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO TRABALHO

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no 
trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista 
e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de 
acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva 
e a adaptação razoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com 
deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, 
observadas as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com 
maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a 
necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a 
disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente 
facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com 
deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, 
com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de 
barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade 

civil.
Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo 

seletivo público ou privado para cargo, função ou emprego está 
obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas 
de acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios 
no âmbito da política pública de assistência social à pessoa 
com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da 
segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, 
do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e 
comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena 
participação social.

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do 
caput deste artigo, deve envolver conjunto articulado de serviços 
do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, 
ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais 
no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por 
fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos.

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com 
deficiência em situação de dependência deverão contar com 
cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais.
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§ 4º As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas 
periodicamente pelo poder público, com vistas ao seu 
aperfeiçoamento.

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, 
a inovação e a difusão de tecnologias voltadas para ampliar o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da informação e 
comunicação e às tecnologias sociais.

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial:
I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como 

instrumento de superação de limitações funcionais e de barreiras 
à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento da 
pessoa com deficiência;

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a 
ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência à computação 
e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo 
eletrônico.

LIVRO II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com 
deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos 
de tecnologia assistiva.

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência 
em todo o processo judicial, o poder público deve capacitar os 
membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no 
Ministério Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança 
pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa 
com deficiência.

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida 
a medida restritiva de liberdade todos os direitos e garantias a que 
fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade.

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as 
medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei.

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia 
assistiva disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha 
garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos 
da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide posta em juízo, 
advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério 
Público.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o 
acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de seu interesse, 
inclusive no exercício da advocacia.

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais.

Art. 82. (VETADO).
Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou 

criar óbices ou condições diferenciadas à prestação de seus serviços 
em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua 
capacidade legal plena, garantida a acessibilidade.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste 
artigo constitui discriminação em razão de deficiência.

CAPÍTULO II
DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 
exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será 
submetida à curatela, conforme a lei.

§ 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo 
de tomada de decisão apoiada.

§ 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui 
medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às 
circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível.

§ 4º Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas 
de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo 
ano.

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos 
direitos de natureza patrimonial e negocial.

§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à 
saúde, ao trabalho e ao voto.

§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar 
da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados 
os interesses do curatelado.

§ 3º No caso de pessoa em situação de institucionalização, 
ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que 
tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o 
curatelado.

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a 
situação de curatela da pessoa com deficiência.

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger 
os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, 
será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a 
requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador 
provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do 
Código de Processo Civil .

TÍTULO II
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em 
razão de sua deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-

se sob cuidado e responsabilidade do agente.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é 

cometido por intermédio de meios de comunicação social ou de 
publicação de qualquer natureza:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, 

ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do 
inquérito policial, sob pena de desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do 
material discriminatório;

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na internet.

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui efeito da 
condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a destruição do 
material apreendido.
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“Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em 
área de circulação comum para pedestre que ofereça risco de 
acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante 
sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas 
pertinentes.”

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos 
congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, motorizados 
ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.”

Art. 113. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ......................................................................
............................................................................................
III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de 
construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, 
de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do 
mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público;

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive 
habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade urbana, 
que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público;

.................................................................................” (NR)
“Art. 41. ....................................................................
...........................................................................................
§ 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem 

elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o plano diretor 
no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos 
a serem implantados ou reformados pelo poder público, com 
vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive 
as que concentrem os focos geradores de maior circulação de 
pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de 
serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre 
que possível de maneira integrada com os sistemas de transporte 
coletivo de passageiros.” (NR)

Art. 114. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) 
, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);
II - (Revogado);
III - (Revogado).” (NR)
“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira 

de os exercer:
.....................................................................................
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade;
.............................................................................................
Parágrafo único . A capacidade dos indígenas será regulada por 

legislação especial.” (NR)
“Art. 228. .....................................................................
.............................................................................................
II - (Revogado);
III - (Revogado);
.............................................................................................
§ 1º ..............................................................................

§ 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade 
de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos 
os recursos de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 1.518 . Até a celebração do casamento podem os pais ou 
tutores revogar a autorização.” (NR)

“Art. 1.548. ...................................................................
I - (Revogado);
....................................................................................” (NR)
“Art. 1.550. ..................................................................
.............................................................................................
§ 1º ..............................................................................
§ 2º A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade 

núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua vontade 
diretamente ou por meio de seu responsável ou curador.” (NR)

“Art. 1.557. ................................................................
............................................................................................
III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico 

irremediável que não caracterize deficiência ou de moléstia grave e 
transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr em risco a 
saúde do outro cônjuge ou de sua descendência;

IV - (Revogado).” (NR)
“Art. 1.767. ..................................................................
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade;
II - (Revogado);
III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
IV - (Revogado);
....................................................................................” (NR)
“Art. 1.768. O processo que define os termos da curatela deve 

ser promovido:
.............................................................................................
IV - pela própria pessoa.” (NR)
“Art. 1.769 . O Ministério Público somente promoverá o processo 

que define os termos da curatela:
I - nos casos de deficiência mental ou intelectual;
............................................................................................
III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas 

mencionadas no inciso II.” (NR)
“Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da 

curatela, o juiz, que deverá ser assistido por equipe multidisciplinar, 
entrevistará pessoalmente o interditando.” (NR)

“Art. 1.772. O juiz determinará, segundo as potencialidades da 
pessoa, os limites da curatela, circunscritos às restrições constantes 
do art. 1.782, e indicará curador.

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em 
conta a vontade e as preferências do interditando, a ausência de 
conflito de interesses e de influência indevida, a proporcionalidade 
e a adequação às circunstâncias da pessoa.” (NR)

“Art. 1.775-A . Na nomeação de curador para a pessoa com 
deficiência, o juiz poderá estabelecer curatela compartilhada a mais 
de uma pessoa.”

“Art. 1.777. As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 
receberão todo o apoio necessário para ter preservado o direito 
à convivência familiar e comunitária, sendo evitado o seu 
recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio.” 
(NR)

Art. 115. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , passa a vigorar com 
a seguinte redação:
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§ 2o  Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar 
as características dos jovens e adultos atendidos, e poderão ser 
articulados:

I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando 
a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, no caso da 
formação inicial e continuada de trabalhadores, nos termos do art. 
3o, § 2o, do Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004; e

II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos 
termos do art. 4o, § 1o, incisos I e II, do Decreto no 5.154, de 2004.

§ 3o  O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições públicas 
dos sistemas de ensino estaduais e municipais e pelas entidades 
privadas nacionais de serviço social, aprendizagem e formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical (“Sistema S”), sem 
prejuízo do disposto no § 4o deste artigo.

§ 4o  Os cursos e programas do PROEJA deverão ser oferecidos, 
em qualquer caso, a partir da construção prévia de projeto 
pedagógico integrado único, inclusive quando envolver articulações 
interinstitucionais ou intergovernamentais.

§ 5o  Para os fins deste Decreto, a rede de instituições 
federais de educação profissional compreende a Universidade 
Federal Tecnológica do Paraná, os Centros Federais de Educação 
Tecnológica, as Escolas Técnicas Federais, as Escolas Agrotécnicas 
Federais, as Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais 
e o Colégio Pedro II, sem prejuízo de outras instituições que venham 
a ser criadas.

Art. 2o  As instituições federais de educação profissional 
deverão implantar cursos e programas regulares do PROEJA até o 
ano de 2007.

§ 1o  As instituições referidas no caput disponibilizarão ao 
PROEJA, em 2006, no mínimo dez por cento do total das vagas de 
ingresso da instituição, tomando como referência o quantitativo de 
matrículas do ano anterior, ampliando essa oferta a partir do ano 
de 2007.

§ 2o  A ampliação da oferta de que trata o § 1o deverá estar 
incluída no plano de desenvolvimento institucional da instituição 
federal de ensino.

Art. 3o  Os cursos do PROEJA, destinados à formação inicial 
e continuada de trabalhadores, deverão contar com carga 
horária mínima de mil e quatrocentas horas, assegurando-se 
cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para 
formação geral; e

II - a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação 
profissional.

Art. 4o  Os cursos de educação profissional técnica de nível 
médio do PROEJA deverão contar com carga horária mínima de 
duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a 
formação geral;

II - a carga horária mínima estabelecida para a respectiva 
habilitação profissional técnica; e

III - a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais 
atos normativos do Conselho Nacional de Educação para a educação 
profissional técnica de nível médio, para o ensino fundamental, 
para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos.

Art. 5o  As instituições de ensino ofertantes de cursos e 
programas do PROEJA serão responsáveis pela estruturação dos 
cursos oferecidos e pela expedição de certificados e diplomas.

Parágrafo único.  As áreas profissionais escolhidas para a 
estruturação dos cursos serão, preferencialmente, as que maior 
sintonia guardarem com as demandas de nível local e regional, 
de forma a contribuir com o fortalecimento das estratégias de 
desenvolvimento socioeconômico e cultural.

Art. 6o  O aluno que demonstrar a qualquer tempo 
aproveitamento no curso de educação profissional técnica de nível 
médio, no âmbito do PROEJA, fará jus à obtenção do correspondente 
diploma, com validade nacional, tanto para fins de habilitação na 
respectiva área profissional, quanto para atestar a conclusão do 
ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos em nível 
superior.

Parágrafo único.  Todos os cursos e programas do PROEJA devem 
prever a possibilidade de conclusão, a qualquer tempo, desde que 
demonstrado aproveitamento e atingidos os objetivos desse nível 
de ensino, mediante avaliação e reconhecimento por parte da 
respectiva instituição de ensino.

Art. 7o  As instituições ofertantes de cursos e programas do 
PROEJA poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação individual, 
conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos 
extra-escolares.

Art. 8o  Os diplomas de cursos técnicos de nível médio 
desenvolvidos no âmbito do PROEJA terão validade nacional,  
conforme a legislação aplicável.

Art. 9o  O acompanhamento e o controle social da implementação 
nacional do PROEJA será exercido por comitê nacional, com função 
consultiva.

Parágrafo único.  A composição, as atribuições e o regimento 
do comitê de que trata o caput deste artigo serão definidos 
conjuntamente pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e 
Emprego.

Art. 10. (Revogado pelo Decreto nº 10.086, de 2019)        (Vigência)

Art. 11.  Fica revogado o Decreto no 5.478, de 24 de junho de 
2005.

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de  julho de 2006; 185o da Independência e 118o 
da República.

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 02/2015 – DEFINE AS 
DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 

FORMAÇÃO INICIAL EM NÍVEL SUPERIOR (CURSOS DE 
LICENCIATURA, CURSOS DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

PARA GRADUADOS E CURSOS DE SEGUNDA 
LICENCIATURA) E PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 
inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para 
a formação continuada.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.131, de 24 
de novembro de 1995, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, Lei nº 11.502, de 11 de julho 
de 2007, Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, Lei nº 12.796, de 4 
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CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO INICIAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁ-

SICA EM NÍVEL SUPERIOR
Art. 9º Os cursos de formação inicial para os profissionais do 

magistério para a educação básica, em nível superior, compreendem:
I - cursos de graduação de licenciatura;
II - cursos de formação pedagógica para graduados não 

licenciados;
III - cursos de segunda licenciatura.
§ 1º A instituição formadora definirá no seu projeto institucional 

as formas de desenvolvimento da formação inicial dos profissionais 
do magistério da educação básica articuladas às políticas de 
valorização desses profissionais e à base comum nacional explicitada 
no capítulo II desta Resolução.

§ 2º A formação inicial para o exercício da docência e da gestão 
na educação básica implica a formação em nível superior adequada 
à área de conhecimento e às etapas de atuação.

§ 3º A formação inicial de profissionais do magistério será 
ofertada, preferencialmente, de forma presencial, com elevado 
padrão acadêmico, científico e tecnológico e cultural.

Art. 10. A formação inicial destina-se àqueles que pretendem 
exercer o magistério da educação básica em suas etapas e 
modalidades de educação e em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos, compreendendo a 
articulação entre estudos teórico-práticos, investigação e reflexão 
crítica, aproveitamento da formação e experiências anteriores em 
instituições de ensino.

Parágrafo único. As atividades do magistério também 
compreendem a atuação e participação na organização e gestão 
de sistemas de educação básica e suas instituições de ensino, 
englobando:

I - planejamento, desenvolvimento, coordenação, 
acompanhamento e avaliação de projetos, do ensino, das dinâmicas 
pedagógicas e experiências educativas;

II - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico 
das áreas específicas e do campo educacional.

Art. 11. A formação inicial requer projeto com identidade própria 
de curso de licenciatura articulado ao bacharelado ou tecnológico, 
a outra(s) licenciatura(s) ou a cursos de formação pedagógica de 
docentes, garantindo:

I - articulação com o contexto educacional, em suas dimensões 
sociais, culturais, econômicas e tecnológicas;

II - efetiva articulação entre faculdades e centros de educação, 
institutos, departamentos e cursos de áreas específicas, além de 
fóruns de licenciatura;

III - coordenação e colegiado próprios que formulem projeto 
pedagógico e se articulem com as unidades acadêmicas envolvidas 
e, no escopo do PDI e PPI, tomem decisões sobre a organização 
institucional e sobre as questões administrativas no âmbito de suas 
competências;

IV - interação sistemática entre os sistemas, as instituições 
de educação superior e as instituições de educação básica, 
desenvolvendo projetos compartilhados;

V - projeto formativo que assegure aos estudantes o domínio 
dos conteúdos específicos da área de atuação, fundamentos e 
metodologias, bem como das tecnologias;

VI - organização institucional para a formação dos formadores, 
incluindo tempo e espaço na jornada de trabalho para as atividades 
coletivas e para o estudo e a investigação sobre o aprendizado dos 
professores em formação;

VII - recursos pedagógicos como biblioteca, laboratórios, 
videoteca, entre outros, além de recursos de tecnologias da 
informação e da comunicação, com qualidade e quantidade, nas 
instituições de formação;

VIII - atividades de criação e apropriação culturais junto aos 
formadores e futuros professores.

Art. 12. Os cursos de formação inicial, respeitadas a diversidade 
nacional e a autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-
ão dos seguintes núcleos:

I - núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas 
e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e 
metodologias, e das diversas realidades educacionais, articulando:

a) princípios, concepções, conteúdos e critérios oriundos de 
diferentes áreas do conhecimento, incluindo os conhecimentos 
pedagógicos, específicos e interdisciplinares, os fundamentos da 
educação, para o desenvolvimento das pessoas, das organizações 
e da sociedade; 

b) princípios de justiça social, respeito à diversidade, promoção 
da participação e gestão democrática;

c) conhecimento, avaliação, criação e uso de textos, materiais 
didáticos, procedimentos e processos de ensino e aprendizagem 
que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade 
brasileira;

d) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e 
avaliação de processos educativos e de experiências educacionais 
em instituições educativas;

e) conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre 
o ser humano e práticas educativas, incluindo conhecimento de 
processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, 
lúdica, artística, ética e biopsicossocial;

f) diagnóstico sobre as necessidades e aspirações dos diferentes 
segmentos da sociedade relativamente à educação, sendo capaz de 
identificar diferentes forças e interesses, de captar contradições e de 
considerá-los nos planos pedagógicos, no ensino e seus processos 
articulados à aprendizagem, no planejamento e na realização de 
atividades educativas;

g) pesquisa e estudo dos conteúdos específicos e pedagógicos, 
seus fundamentos e metodologias, legislação educacional, 
processos de organização e gestão, trabalho docente, políticas de 
financiamento, avaliação e currículo;

h) decodificação e utilização de diferentes linguagens e códigos 
linguísticosociais utilizadas pelos estudantes, além do trabalho 
didático sobre conteúdos pertinentes às etapas e modalidades de 
educação básica;

i) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, 
educação e diversidade, direitos humanos, cidadania, educação 
ambiental, entre outras problemáticas centrais da sociedade 
contemporânea;

j) questões atinentes à ética, estética e ludicidade no contexto 
do exercício profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, 
a extensão e a prática educativa;

l) pesquisa, estudo, aplicação e avaliação da legislação e 
produção específica sobre organização e gestão da educação 
nacional.

II - núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das 
áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e 
pedagógicos, priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, 
em sintonia com os sistemas de ensino, que, atendendo às 
demandas sociais, oportunizará, entre outras possibilidades:
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(C) reduziu maciçamente a desigualdade e a exclusão social.
(D) redundou na melhoria da educação básica no país.

7. UFSC - 2023 - UFSC - Técnico em Assuntos Educacionais- Em 
relação aos processos inclusivos, indique se as afirmativas abaixo 
são verdadeiras (V) ou falsas (F) e assinale a alternativa com a sequ-
ência correta de cima para baixo.

( ) Na Educação Superior temos o programa Incluir, que visa 
promover a inclusão de estudantes com deficiência, garantin-
do-lhes condições de acessibilidade nas instituições federais de 
Educação Superior.
( ) O acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os ní-
veis pressupõe a adoção de medidas de apoio específicas para 
garantir as condições de acessibilidade, necessárias à participa-
ção parcial e heteronomia dos estudantes com deficiência, em 
ambientes que minimizem seu desenvolvimento acadêmico e 
social.
( ) O acesso das pessoas com deficiência à Educação Supe-
rior vem diminuindo significativamente, em consequência do 
desenvolvimento inclusivo da Educação Básica, que passou a 
atender esse público em suas plenas necessidades e capacida-
des.
(A) F – F – F
(B) V – V – V
(C) F – V – V
(D) V – F – F
(E) V – V – F

8. COSEAC - 2023 - UFF - Técnico em Assuntos Educacionais- A 
Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de junho de 2004 institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a 
serem observadas pelas Instituições de ensino.

Analise as afirmativas a seguir, de acordo com os pressupostos 
contidos na legislação:

I Os temas relativos ao ensino das relações étnico-raciais ob-
jetivam a divulgação e a produção de conhecimentos, bem como 
a adoção de atitudes e valores que respeitem a pluralidade étni-
co-racial, garantindo o respeito aos direitos legais e valorização de 
identidade.  

II O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem 
por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história 
e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia de reconheci-
mento e igualdade de valorização das raízes africanas da nação bra-
sileira, ao lado das indígenas, europeias, asiáticas. 

III Os conteúdos, competências, atitudes e valores sobre a Edu-
cação das Relações Étnico-raciais e o estudo de História e Cultura 
Afro-Brasileira e História e Cultura Africana devem ser trabalhados 
de forma complementar aos componentes curriculares.

Das afirmativas acima, apenas
(A) I está correta. 
(B) II está correta.
(C) I e II estão corretas.
(D) II e III estão corretas.
(E) III está correta.

9. COSEAC - 2023 - UFF - Técnico em Assuntos Educacionais- 
Avalie se são verdadeiras (V) ou falsas (F) as afirmativas que se se-
guem sobre a Lei nº 10.861 de 14 de abril de 2004, que institui o 
Sistema de Avaliação do Ensino Superior – SINAES.

( ) o Enade será aplicado periodicamente aos alunos de todos 
os cursos de graduação ao final do primeiro e do último ano 
de curso. ( ) o Enade é componente curricular obrigatório dos 
cursos de graduação, sendo inscrito no histórico escolar do 
estudante somente a sua situação regular com relação a essa 
obrigação. 
( ) a periodicidade máxima de aplicação do Enade aos estudan-
tes de cada curso de graduação será quadrienal. 
( ) na divulgação dos resultados da avaliação do Enade é veda-
da a identificação nominal do resultado individual obtido pelo 
aluno examinado, que será a ele exclusivamente fornecido em 
documento específico emitido pelo Inep.

A sequência correta, de cima para baixo, é:
(A) V, V, V, V. 
(B) F, F, V. V.
(C) F, V, F, V.
(D) V, V. F, V.
(E) V, F, F, V.

10. COSEAC - 2023 - UFF - Técnico em Assuntos Educacionais- 
Considerando o determinado na Lei n º 10.861/2004 (SINAES), 
quanto à Comissão Própria de Avaliação – CPA, esta deve:

I estar constituída em toda as Instituições de Ensino Superior. 
II ser parte integrante da Reitoria da IES. 
III privilegiar a maioria absoluta de um dos segmentos que a 

compõe. IV assegurar a participação de todos os segmentos da co-
munidade universitária e da sociedade civil organizada. 

V atuar de forma autônoma em relação a conselhos e demais 
órgão colegiados existentes na IES. 

Das afirmativas acima, estão corretas, apenas: 
(A) I, II, III e IV.
(B) II, III, IV e V.
(C) I, IV e V.
(D) II, III e V.
(E) III e V.

GABARITO

1 CERTO

2 ERRADO

3 CERTO

4 ERRADO

5 C

6 A

7 D

8 C

9 D

10 C


